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			[...] a historiografia mexe constantemente com a história que estuda e com o lugar onde se elabora. (Certeau, 2002, p. 124 – A escrita da história)


			De resíduos, de papéis, de legumes, até mesmo das geleiras e das “Neves eternas”, o historiador faz outra coisa: faz deles a história. Artificializa a natureza. Participa do trabalho que transforma a natureza em ambiente e, assim modifica a natureza do homem. Suas técnicas o situam, precisamente, nesta articulação. Colocando-se ao nível desta prática, não mais se encontra a dicotomia que opõe o natural ao social, mas a conexão entre uma socialização da natureza e uma “naturalização” (ou materialização) das relações sociais [...]. (Certeau, 2002, p. 79 – A escrita da história) 


			[…] as margens de um livro jamais são nítidas nem rigorosamente determinadas: além do título, das primeiras linhas e do ponto final, além de sua configuração interna e da forma que lhe dá autonomia, ele está preso em um sistema de remissões a outros livros, outros textos, outras frases: nó em uma rede. […]. Por mais que o livro se apresente como um objeto que se tem na mão; por mais que ele se reduza ao pequeno paralelepípedo que o encerra: sua unidade é variável e relativa. Assim que a questionamos, ela perde sua evidência; não se indica a si mesma, só se constrói a partir de um campo complexo de discursos. (Foucault, 2008, p. 26 – A arqueologia do Saber)


		


  











			APRESENTAÇÃO


			Os livros, manuscritos ou impressos, são sempre o resultado de múltiplas operações que supõem decisões, técnicas e competências muito diversas. (Chartier, 2010, p. 21) 


			A epigrafe de Chartier (2010) expressa as múltiplas operações e as decisões tomadas por nós, organizadoras da coletânea intitulada História da educação, memória e sociedade para apresentar os resultados e os motivos pelos quais publicamos esta obra, como uma produção de inúmeras competências que, em um trabalho coletivo, traz a público investigações empreendidas por historiadores e historiadoras da educação nos diversos grupos de pesquisa dos quais fazem parte. Também reflete e materializa parte da trajetória percorrida pela Linha de pesquisa em História da Educação, Memória e Sociedade do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal da Grande Dourados nos últimos cinco anos. Para celebrar nossas pesquisas e produções, decidimos organizar a referida coletânea não somente a partir de nossas produções, mas com convidados e convidadas que, no decorrer desta trajetória, estiveram conosco qualificando, debatendo, participando e compondo coletivamente nossas redes de pesquisa.


			A importância de uma obra desta natureza se justifica por sermos historiadoras e historiadores da educação, e nos perguntamos cotidianamente sobre nosso lugar social sabendo que


			[...] a história deve respeitar as exigências da memória, necessárias para curar as infinitas feridas, mas, ao mesmo tempo, ela deve reafirmar a especificidade do regime de conhecimento que lhe é próprio, o qual supõe o exercício da crítica, a confrontação entre as razões dos atores e as circunstâncias constrangedoras que eles ignoram, assim como a produção de um saber possibilitada por operações controladas por uma comunidade científica. (Chartier, 2010, p. 12)


			Nessa perspectiva, reunimos uma comunidade científica, aqui representada por instituições da Região Centro-Oeste, Sul e Sudeste do Brasil e da Espanha, para enquanto comunidade científica credenciar nossas pesquisas, não somente no sentido de controlar a produção, mas responder às demandas a serem investigadas, pois sabemos que a história tem 


			[...] marcado sua diferença em relação a poderosos discursos, ficcionais ou memoriais, que, eles também, dão uma presença àquilo que já passou, que a história tem condição de assumir a própria responsabilidade: tornar inteligíveis as heranças cumuladas e as descontinuidades fundadoras que nos fizeram o que somos. (Chartier, 2010, p. 12)


			Deste modo, creditamos à História da Educação toda a nossa pesquisa e apresentamos os autores que conosco compõe a tarefa de narrar os caminhos percorridos pela Linha de pesquisa em História Memória e Sociedade do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal da Grande Dourados nos últimos anos. Não somente do nosso programa, mas tivemos a honra de receber também colegas de outras instituições, em parceria realizamos tais produções e agora apresentamos tais autores e autoras.


			A coletânea está organizada em quatro eixos temáticos, cada um com um número de capítulos com temas dialogando entre si. Estas quatro partes mais os prolegômenos compõem o todo da coletânea e expressam os temas, os objetos, as fundamentações teórica-metodológicas adotadas, bem como um conjunto de fontes de diferentes origens, natureza e cronologia que foram mobilizadas pelos pesquisadores em suas investigações defendidas ao longo dos últimos cinco anos na Linha, justificando assim, o título da mesma, e também as parcerias. Outro aspecto a ser destacado, em conformidade com os propósitos desta produção, foi ter privilegiado entre os convidados e convidadas alguns egressos e discentes da Instituição, como parte do corpo de pesquisadores, formados para atuar na área.


			Diante disto, estão presentes autores e autoras que teceram suas narrativas organizadas a partir dos quatro eixos. A primeira parte, intitulada “História da Educação e Memória: reflexões teórico-metodológicas”, consta de três textos. O primeiro deles é “Memoria y Arqueología de la Escuela”, de Agustín Escolano Benito. O autor apresenta um contexto que vivemos marcado por um lado pelo triunfo da modernidade, das vanguardas tecnológicas, da era digital, que tem renovado os costumes, a arte, as tradições e, por outro, a presença de uma volta ao que ele chama de “arqueologia das coisas” ou seja, a memória depositada nelas, e uma necessidade de preservação de sua memória. Nesse paradoxo, entre os dois aspectos, modernidade e tradição, o autor situa a escola, e os modos como este espaço institucional transita e estabele suas relações, como ele mesmo ensina: “O olhar para o passado é, portanto, um visual moderno, não um sorriso arcaico”. 


			Temos no segundo capítulo, o texto “Forma Escolar e História da Educação” de Moysés Kuhlmann Junior. O autor parte da reflexão teórica e bibliográfica sobre conceitos caros à História da Educação, desde os anos de 1990, iniciando com a história cultural e os estudos de Roger Chartier (1990, 1991) e o conceito de cultura escolar (Azanha, 1991; Julia, 2001, entre outros). A proposta do capítulo é problematizar os avanços e os limites destas abordagens e perspectivas teóricas que se articulam entre o conceito de cultura escolar: a teoria da forma escolar (Vincent; Lahire; Thin, 2001), e busca compreender a educação no interior dos processos históricos.


			No terceiro e último capítulo desta primeira parte, “Educação e habitus fronteiriço na historiografia sul-mato-grossense: diálogo entre historiadores diletantes e acadêmicos”, de André Soares Ferreira e Ademir Gebara, os autores discutem o conceito de habitus fronteiriço na região Brasil – Paraguai, localizada a Sudoeste do atual estado de Mato Grosso do Sul, antigo Sul do Mato Grosso (SMT). A partir da perspectiva da Sociologia Configuracional de Norbert Elias, utilizam obras de autores diletantes sobre a região a exemplo: Fronteiras guaranis (2003), publicado em São Paulo em 1939, e Canaã do Oeste (1989) publicado no Rio de Janeiro em 1947. Segundo os autores estas obras de Melo e Silva são relevantes para a historiografia regional, fornecem indícios para entender o habitus e as figurações da região com suas especificidades e motivações.


			Na segunda parte da coletânea intitulada “Espaços-tempos: instituições e cotidianos escolares” temos quatro trabalhos. O primeiro é o Capítulo “Os espaços escolares na implantação do ensino secundário no município de Dourados (1943-1961)”, de Alessandra Viegas Josgrilbert e Eurize Caldas Pessanha, no qual as autoras tratam da historiografia brasileira sobre o Ensino Secundário e os modos como este se organiza na história e na legislação. Tem como enfoque a análise das duas primeiras instituições de Ensino Secundário do município de Dourados: o Ginásio Estadual Presidente Vargas, público, criado pela Lei Estadual no 427, de 2 de outubro de 1951 (Mato Grosso, D.O. de 5 out. 1951), e o Ginásio Osvaldo Cruz, criado por iniciativa particular, em 1954. 


			Em seguida, o Capítulo “Educação escolar e missão palotina: os espaços-tempos da escola paroquial ‘Vicente Pallotti’ (1957-1974)” das autoras Adriele Aparecida Squincalha da Silva e Rosemeire de Lourdes Monteiro Ziliani, descreve e analisa a institucionalização da educação que se materializou na criação/funcionamento da Escola Paroquial Vicente Pallotti, no município de Fátima do Sul, Sul do antigo Mato Grosso, ocorrida no cerne do processo de coloniza-ção da região. Analisam ainda a relação estabelecida entre a missão palotina e a educação escolar oferecida em Fátima do Sul, entre 1957 e 1974, que definiu os contornos da Instituição, enfatizando os espaços-tempos e parte das suas atividades, enquanto elementos do dispositivo de escolarização.


			Ainda temos nesta parte o capítulo intitulado “Das ruas da cidade ao cotidiano escolar: uma reflexão sobre ritos, civismo e formação docente na Escola Franciscana Imaculada Conceição, de Dourados-MT (1955-1975)”, de Eliane Maria Amaro e Maria do Carmo Brazil. As autoras se propuseram a investigar o espaço institucional da Escola Franciscana Imaculada Conceição, em uma perspectiva histórica e, deste modo, revisitaram o seu cotidiano. Apresentam a estrutura administrativa e envolvem-se em suas práticas e com seus agentes, com destaque para suas cerimônias cívicas, religiosas e as festividades desenvolvidas entre os anos de 1955 a 1975, a partir das fontes representadas pelos livro de crônicas, documentos de escrituração escolar, livros de ocorrências, álbuns fotográficos e de depoimentos coletados, que contaram a história da referida instituição. 


			A segunda parte finaliza com o capítulo intitulado “As iniciativas escolares dos imigrantes japoneses e seus descendentes em distritos do município de Dourados – MT (décadas de 1960 e 1970)” de Mariza Salete Backes Silva, Ana Lúcia Pereira Borges Ebenritter e Alessandra Cristina Furtado. As autoras apresentam uma reflexão acerca da história de instituições escolares situadas no meio rural. Discutem a atuação de imigrantes e descendentes japoneses no processo de escolarização no Brasil, com maior destaque, as iniciativas escolares no município de Dourados, no período compreendido entre as décadas de 1960 e 1970, quando estes imigrantes e descendentes de japoneses atuaram e colaboraram para o processo de construção, instalação e funcionamento de escolas nesse município, que se localiza no Sul de Mato Grosso. 


			A terceira parte da Coletânea intitulada “Formação Docente: trajetórias e níveis de escolarização” está composta por quatro textos sobre a temática iniciando pelo capítulo “Trajetórias de pesquisas: a formação de professores e a educação para a infância no sul do Mato Grosso do Sul”, de Larissa Wayhs Trein Montiel e Luciene Cléa da Silva, as autoras discutem a formação docente para a Educação Infantil e a atuação da Universidade a partir da articulação de suas teses com temáticas como: Da Assistência à Educação Infantil: a Transição do Atendimento à Infância no Município de Naviraí - MS (1995-2005), e Trajetórias de Formação de Professoras da Infância na Fronteira de Ponta Porã/BR e Pedro Juan Caballero/PY, dialogando com projetos de pesquisa e ações de formação, de modo a pensar as trajetórias docentes na Educação Infantil. 


			Em seguida o capítulo “Professores Homens a caminho da docência: da educação física à educação infantil” de Timóteo Neres de Oliveira e Magda Sarat, busca refletir sobre a formação docente de professores homens nos cursos de Educação Física que são convocados a lecionar na Educação infantil, e não se sentem preparados para trabalhar com crianças menores de 5 anos. O Capítulo apresenta os cursos de formação em Educação Física na experiência de três professores homens que contam suas histórias e trajetórias de formação em Educação Física, e atuam na Educação Infantil na rede municipal de ensino do município de Dourados estado de Mato Grosso do Sul. 


			No capítulo “De aluna a professora no Curso de Artes Visuais da UFMS: em busca de um lugar para chamar de seu” a autora Rozana Vanessa Fagundes Valentim de Godoi busca analisar a trajetória de uma professora do curso de licenciatura em Educação Artística (nomenclatura utilizada no período pesquisado) da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), identificando como foi se constituindo a formação da professora de Arte e professora do ensino superior, suas representações acerca do espaço acadêmico e do seu papel na formação de novos professores. A autora trabalha com as memórias e as histórias que compõem a trajetória de uma professora do curso, contando seu percurso e sua trajetória profissional desde o período de formação inicial na graduação (1984) até a data de sua aposentadoria (2018), tendo em comum, o fato de ser egressa e docente no mesmo curso de Educação Artística/Artes Visuais da UFMS.


			No capítulo “Arqueologias e artefatos do ensino médio: imagens possíveis de suas condições de possibilidade” o autor Antônio Carlos do Nascimento Osório socializa os resultados de suas pesquisas realizadas nas últimas décadas com as quais buscou apresentar um inventário de subsídios que permitisse a possibilidade de formular hipóteses, alternativas e proposituras explicativas sobre o Ensino Médio (EM), num exercício possível de aproximação de suas condições históricas acumuladas. No Capítulo, ainda apresenta informações sobre o Ensino Médio, coletadas a partir de levantamentos feitos em arquivos nacionais, regionais e estaduais, bem como, consultas a documentos, fóruns, encontros e todo um arcabouço legal que permite aprofundar a reflexão. 


			Finalizando a terceira parte temos o capítulo “Governo e subjetivação juvenil no contexto da reforma do ensino médio nos anos de 1990”, de Wesley Fernando de Andrade Hilário, no qual o autor realiza uma leitura analítica dos documentos referentes à reforma do Ensino Médio nos anos de 1990 que expressam certa relação entre vida e trabalho, explicitando os modos de objetivação dos jovens nestes cursos desde então. Sua leitura em diálogo com Michel Foucault considera que as mudanças nos processos de escolarização, articulados pelo Estado, apresentam um discurso que corresponde ao efeito da racionalidade neoliberal vigente no Brasil desde os anos de 1985, e tem como objetivo responder ao argumento de que o Ensino Médio, dirigido aos jovens, poderia prepará-los para a vida futura que tem como princípio o trabalho. 


			A coletânea é concluída na quarta parte iniciando com o capítulo intitulado “Materialidade escolar: livros e impressos  Revista Brasileira de Administração da Educação (RBAE) - capital simbólico e disputa por poder na história da administração da educação no Brasil (1983-1996)”, das autoras Patrícia Rodrigues da Silva e Elaine Rodrigues, que apresentam parte dos resultados de uma pesquisa de doutoramento que teve como fonte e objeto de investigação a Revista Brasileira de Educação da Administração (RBAE), apropriada como veículo oficial de comunicação da Associação Nacional de Política e Administração da Educação (Anpae), no período de 1983 a 1996. No período citado da circulação da revista, sua narrativa evidenciará os investimentos materiais e simbólicos da Anpae em torno dessa publicação, representando estratégias para legitimar e ampliar o poder de intervenção política de seus agentes no campo educacional brasileiro. 


			Em seguida temos o capítulo “O protagonismo dos estudantes do Liceu Cuiabano – Mato Grosso (1920-1940)”, de Thalita Pavani Vargas de Castro e Elizabeth Figueiredo de Sá, no qual as autoras narram a história da criação no estado do Mato Grosso do Liceu Cuiabano instalado, em 7 de março 1880. A Instituição de grande relevância para a História da Educação mato-grossense e brasileira, foi a primeira no âmbito do ensino secundário a ser criada e instalada no estado, voltada para o ingresso no ensino superior. A história é narrada a partir de fontes de obras memorialísticas escritas por ex-alunos do Liceu, que trazem os diferentes olhares sobre o período em que frequentaram a instituição e fizeram parte do seu cotidiano, bem como por outras pessoas que também dele fizeram parte.


			No capítulo “A ‘Guerra do Paraguai’ nos livros didáticos (1882 a 1971): mudanças e permanências no conteúdo histórico escolar” de Paulo Henrique Roseghini dos Santos e Kênia Hilda Moreira, os autores trabalham o contexto do conteúdo histórico escolar da “Guerra do Paraguai” enfocando prioritariamente os livros didáticos brasileiros. O referido conflito acontecido entre 1864 e 1870, é considerado o maior conflito armado internacional ocorrido na América do Sul, entre o Paraguai e a Tríplice Aliança, composta por Argentina, Brasil e Uruguai. No capítulo os autores analisaram os livros didáticos que circularam a partir de 1882, data da primeira aparição do conteúdo “Guerra do Paraguai” nos programas curriculares para o ensino secundário, na obra de Mattoso Maia (1886); foram analisados como fonte nove autores em 18 obras didáticas.


			Concluindo os capítulos temos a “Imprensa periódica e História da Educação: perspectivas para a História da Educação Especial” de Giovani Ferreira Bezerra, no qual o autor apresenta discussões sobre a pertinência das pesquisas históricas que tomam como fonte os impressos periódicos, contextualizando tal perspectiva denuncia a escassez de estudos no âmbito da historiografia brasileira, que toma a imprensa periódica, seja de educação e ensino ou mesmo de circulação geral, como fonte e ou objeto para pesquisas na área de História da Educação Especial. O capítulo traz uma reflexão acerca do periódico Mensagem da Apae, Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae) apresentando o potencial heurístico desta fonte no avanço da historiografia da área, bem como apresenta a legislação e as mudanças em suas nomenclaturas.


			A coletânea foi produzida com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes).
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			PREFÁCIO


			VINDO DE DOURADOS/MS: UM LIVRO QUE HÁ DE DURAR A VIDA INTEIRA


			[...] e assim nos chega, sem um portador, como uma coisa simples, verdadeira, que há de durar, no entanto, a vida inteira. (Renato Suttana, 2017)1


			Roubo do poeta uma parte de seu poema para prefaciar este livro que me chegou como uma coisa simples, verdadeira, através de um convite irrecusável, vindo de três pesquisadoras/professoras que se dedicam à História da Educação e atuam na Universidade Federal da Grande Dourados, no estado de Mato Grosso do Sul. Neste livro, as autoras e organizadoras, Alessandra, Magda e Rosemeire reúnem dezesseis artigos produzidos por vinte e sete autores ligados à temática da História da Educação em suas interfaces e conexões entre memória e sociedade. 


			Dividido em quatro partes, a obra destaca produções vindas, em sua maioria, da região Centro-Oeste, mas especificamente de instituições de ensino superior dos estados de Mato Grosso do Sul (MS) e Mato Grosso (MT). Precedido de uma discussão epistemológica, a primeira parte tem caráter introdutório e geral sobre a temática. Nela estão apresentados três artigos em que quatro autores (Agustin Escolano Benito/Espanha; Moisés Kuhlmann; André Soares Ferreira e Ademr Gebara/Brasil) nos brindam com fecundas reflexões teórico-metodológicas sobre História da Educação, memória e sociedade.


			Nas subdivisões seguintes deste livro, os autores e autoras abordam temas que se referem às instituições escolares e seus cotidianos; à formação, trajetórias docentes e os níveis de escolarização e às materialidades escolares entre livros e impressos, temas caros à pesquisa em História da Educação. Pela experiência da escrita, é possível se defrontar com espaços de beleza e inteligência. A leitura é uma viagem pelos territórios da História da Educação, com destaque aos estudos que abrangem dois estados da Região Centro-Oeste brasileira, quais sejam Mato Grosso do Sul (MS) e Mato Grosso (MT), em especial. Tais abordagens compõem narrativas articuladas e tocantes em que, pela tessitura conjunta entre empiria e teoria mobilizadas, se dá a ver uma criteriosa operação historiográfica em que achados locais transcendem o espaço geográfico e ressoam em perspectivas nacionais e internacionais. 


			Para contar estas histórias e divulgá-las em forma de artigos é perceptível que os/as autores/as convidados registraram e problematizaram memórias, escritas ou orais, consultaram fontes em variados suportes e teceram argumentos que podem ser visíveis tanto no anúncio de seus títulos como nas abordagens realizadas. A coisa simples, como anuncia o poeta é que tais achados são mostrados em sinais tão cautelosos e leves quanto os que usam os mais hábeis rastreadores. Ao leitor é dada a chance de perseguir rastros de legados pedagógicos apresentados em combinação com discursos e trajetórias escolares que modelaram outras épocas e que, não raro, continuam a moldar a História da Educação e que ao nos chegarem, pela leitura, permitem pensar em situações que insistem em mostrar que não estamos tão longe do passado como imaginamos. Há passados no nosso presente e eles estão visíveis nas minúcias que compõem os enredos e nas fissuras que os devassam.


			Muitos artigos dão visibilidade a seres de carne e osso que são contemporâneos, em muitos casos, daqueles que lhes narram as vidas. Há a vantagem da proximidade temporal e, pela diversidade, a possibilidade de provocar no leitor o aguçamento de todos os sentidos. Textos, abordagens, histórias diversificadas, expressões, trajetórias, rituais e objetos materiais permitem ao leitor experiências e gestos estetizantes e ajudam a formular respostas às questões colocadas:  o que compuseram estes artigos? Que cânones circularam em suas produções? Que sentidos as pessoas atribuem aos seus fazeres? O que pode a memória iluminar? Que práticas e objetos organizam o universo escolar? O que os impressos oferecem aos leitores/as? É assim que, ao narrar suas pesquisas, os/as autores/as transformam as experiências dos que lhes leem ao enlaçar em diferentes temporalidades e em um mesmo tecido, presente/passado/futuro para mostrar como a educação é tratada e trabalhada na sociedade do século XX.


			O livro pronto e, agora dirigido a um portador/leitor mostra que nas pesquisas em História da Educação, não há história sem memória. Os escritos aqui reunidos afiançam a máxima de que os recursos insubstituíveis desta última são uma matriz para a história com a condição de que sejam submetidos ao crivo e ao rigor das exigências do método, ou seja: provocam uma reflexão historiográfica partindo da vastidão do campo empírico.


			Em épocas em que nós, professores/as e pesquisadores/as, continuamos  a insistir na leitura e a intuir que uma democracia depende de pessoas com livre expressão e capazes de pensar por si próprias e  no momento em que convivemos com progressos tecnológicos evidentes, esta leitura é recomendável, pois, ao discutir criticamente seus argumentos, os capítulos contribuem para refletir  sobre o  tipo de história que desejamos escrever, que estilo de escola queremos defender e que tipo de país almejamos construir. 


			Livros, como este, distribuem alegrias, propiciam descobertas e consolidam conhecimentos. Obrigada, Alessandra, Magda e Rosemeire por organizarem este livro que pelo meu desejo, muito humano, há de durar a vida inteira!


 
 

			Maria Teresa Santos Cunha/Udesc


			Florianópolis, inverno de 2021
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			HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO E MEMÓRIA


			Reflexões teórico-metodológicas


			









1. MEMORIA Y ARQUEOLOGÍA DE LA ESCUELA


			Agustín Escolano Benito


 
 

			Vivimos un tiempo en el que las modernidades se suceden en un sin fin de cambios. Es el tiempo del triunfo de la epifanía de lo moderno, de las sucesivas vanguardias que renuevan a diario la tecnología, el arte y las costumbres (la civilización material, las formas estéticas y los códigos morales). Y paradójicamente una de las tramas de estas modernidades es la que se orienta y mira hacia la arqueología de las cosas, esto es, hacia la memoria que se halla depositada en ellas. Ya lo anunció Michel Foucault a finales de los sesenta del siglo pasado, fijando la atención sobre las cosas y las palabras que se leen e interpretan, sobre las positividades materiales de la cultura y sobre los enunciados que las traducen a discurso.


			La mirada hacia el pasado es pues una mirada moderna, no un rictus arcaizante. Buen número de los objetos, imágenes y textos que hoy se encuentran en los yacimientos arqueológicos y de los que se exhiben en los museos – también en los pedagógicos – fueron en su día modernidades, esto es, inventaron modos culturales de posibles futuros. 


			Fueron por consiguiente possibilia. Martin Lawn, con acierto, las ha llamado modernidades abandonas (a las que se encuentran en los propios yacimientos) y nosotros podemos denominar recuperadas (a las que se ofrecen en las exposiciones y centros de memoria). 


			La mirada – también arqueológica – hacia ese pasado-futuro que reside en los objetos-huella de la escuela es una práctica memorialística con sentido en la medida en que esas materialidades están cargadas de diversas semánticas que se elucidan mediante el juego metafórico de las posibles lecturas e interpretaciones que se pueden ejercer sobre ellas, lo que constituye realmente un modo hermenéutico de descifrar y comprender los códigos ocultos que residen en estos restos fácticos de la educación.


			Materialidades con memoria 


			Los restos arqueológicos de la escuela son pues materialidades con memoria. En ellos está inscrita la tradición disponible con la que hoy orientamos en parte la construcción de las sendas de sentido por donde discurrir hacia nuevos futuros. El filósofo español Emilio Lledó habló del futuro de la memoria y de la memoria del futuro, una propuesta que no es un mero juego lingüístico sino la afirmación del poder y la necesidad de lo mnemónico en la construcción de la realidad. No es posible construir hoy prácticas o discursos sin hacer uso de la memoria. Dialogamos o argumentamos siempre desde la memoria y con lenguajes que también son mnemónicos. 


			La memoria es susceptible de múltiples abordajes. Nosotros nos hemos venido ocupando de ella desde hace algunos años bajo un prisma más bien antropológico en sus relaciones con la educación, y más concretamente con la construcción sociocultural de los componentes constitutivos de ésta: 


 
 

			• la proyección de la memoria en la identidad narrativa de los sujetos; 


			• en la configuración de los patterns de la cultura de la escuela; 


			• en la definición del habitus del oficio de enseñante;


			• en el formateado de las prácticas pedagógicas;


			• e incluso en la semántica añadida a los materiales semióforos que median en la relación entre los actores de las instituciones de formación. 


 
 

			Todas estas dimensiones del mundo de la escuela, y por extensión de la educación, están sobredeterminadas por ingredientes y procesos que se vinculan a la memoria. Más allá de los espasmos del presente, somos constitutiva y ontológicamente memoria. Los individuos y los grupos humanos nos abrimos al mundo de la vida a partir de los deseos, pero las expectativas de estos nacen y se socializan bajo el ethos estructurante de la memoria, un valor que nos permite, según sugería María Zambrano, “no avanzar a ciegas”, si bien ello tuviera que hacerse escribiendo y borrando, como en los juegos de arena, los contenidos de los recuerdos, o viajando por el quimérico museo de formas inconstantes a que aludió Jorge Luis Borges al referirse a la volubilidad de lo memorizado. Algunos elementos de memoria permanecen estables, pero muchos se deforman una y otra vez en el caleidoscopio de los juegos de espejos a que son sometidos. Tal vez por ello, los ríos, cuando quieren orientar el sentido de su marcha, se calman y sosiegan en el tracto de su curso e incluso discurren a veces, como dijo el poeta, hacia atrás, hacia sus fuentes, en busca de los orígenes de su constante devenir, de su genealogía.


			En el marco de los límites de este trabajo, nuestra aportación continúa en línea con estos planteamientos, siendo en parte una profundización en lo que ya planteamos en La Memoria y el Deseo, una publicación colectiva que abordó baja diferentes perspectivas los usos del recuerdo en la construcción de nuevos proyectos educativos. Alude este ensayo al papel de la memoria en la construcción “cultural” de los sujetos educados, de los espacios destinados a albergar su formación, de los ritmos ritualizados de la vida de las instituciones educativas y de los modos con que se regula la sociabilidad pedagógica y la gobernanza de las escuelas.


			Procedamos relatando, en primer lugar, tres experiencias de arqueología de la escuela en las que hemos participado.


			La infancia recuperada


			Observemos la imagen que sigue a este párrafo. El espacio corresponde a una escuela rural de la pequeña aldea de Bordecorex, próxima a Berlanga de Duero, localidad donde tiene su sede el Ceince. Clausurada, tras el éxodo de la población, en 1966, es decir, hace casi medio siglo, los habitantes que emigraron y los que quedaron decidieron dejarla tal como estaba, como museo. Era una decisión de igual significado y calado que la del museo de Otones de Benjumea, en la vecina provincia de Segovia, que sus propios creadores han denominado “La última escuela”. Ambas decisiones son, a nuestro entender, formas simbólicas de resistencia de la memoria biográfica y colectiva a la extinción de la tradición del lugar y de afirmación de la identidad de una comunidad en los procesos de cambio que amenazan la disolución de los lazos sociales entre los miembros de estas microsociedades.
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			Fotografía 1. Escenografía tomada por J. L. Rubio, con ocasión de la visita a la escuela de Bordecorex, Soria (Mayo, 2012)


			Fonte: Cortesía del autor, 2012.


			El espacio que aparece en la imagen es ocupado por varios actores de diversa procedencia: México D. F., Málaga (España), Montevideo (Uruguay), Gröningen (Alemania), Mar del Plata (Argentina), Berlanga de Duero (España)… Fuera de escena dos actores más: uno de Ferrara (Italia) y el autor de la fotografía, de Sevilla. Todos los sujetos de la escena esbozan, como puede observarse, una misma sonrisa. No importa que su infancia escolar haya transcurrido en latitudes muy diferentes, distantes entre sí. La sincronicidad y similitud de las miradas, aun sin interaccionar unas a otras, revela la existencia en todas y cada una de ellas de memorias asociadas a experiencias comunes, en distintas épocas históricas, lo que manifiesta al menos dos cosas: 


 
 

			• que los espacios-escuela vividos, cada uno en su respectivo país, tenían algo en común; 


			• que la estructura material de esos espacios se había mantenido relativamente estable a lo largo de varias generaciones, hasta el punto de poseer una misma identidad en lo básico. 


 
 

			Las memorias compartidas podrían extenderse también al recuerdo que los cuerpos guardan de las reglas de la ergonomía escolar. La estructura antropométrica que hoy exhiben estos sujetos se ajusta mal a las medidas de los pupitres en que se insertan con suma dificultad, pero la corporalidad, que es además de una composición física una construcción cultural y un acumulador de aprendizajes, recuerda bien la cinética, las actitudes y los modos de ajuste a los primeros muebles que sometieron a la infancia a determinadas ortopedias y que configuraron lo que Marcelo Caruso ha denominado el sujeto sedente. 


			Por otro lado, debe considerarse que todos los sujetos que intervienen en esta experiencia son historiadores de la educación que en ese momento se encontraban llevando a cabo estancias de investigación en el Centro Internacional de la Cultura Escolar (Ceince). Esta salida de campo, en busca del encuentro real con yacimientos arqueológicos, sacó a los investigadores del archivo y la biblioteca y les introdujo en una situación efectual que les invitaba a transformarse en arqueólogos y a adoptar una mirada etnográfica sobre los restos materiales de una escuela del pasado, así como a dialogar desde sus respectivos recuerdos con la memoria subyacente en aquellas aparentemente ingenuas materialidades para comprender su significado.


			Tal encuentro desencadenó narratorios e interpretaciones cargadas de subjetividad, lo que abocó a la constitución sobre el terreno de una comunidad hermenéutica rica en lecturas y modos de expresión, decidida a desvelar la memoria de aquellas materialidades observadas y de las que ellos mismos recordaban de su propia experiencia biográfica.


			Escuela palimpsesto


			Nueva práctica arqueológica. Visita, en compañía de amigos y colaboradores, a la escuela abandonada de Sauquillo de Paredes, otra localidad del entorno en que se ubica el Ceince (septiembre 2008). Escuela clausurada por los mismos años que la anteriormente descrita. En este caso, el edificio ha sobrevivido sin protección alguna, esto es, como construcción abandonada. En la aldea, de tradición pastoril, solo quedan dos habitantes, y no todo el año. Puertas abiertas, ventanas desvencijadas, muebles y objetos expuestos a su suerte, que no obstante aún se conservan. El inmueble, de buena construcción, recuerda el valor de firmitas de toda buena arquitectura, hecha para durar con materiales del lugar.


			Descripción y comentarios: edificio de finales del siglo XIX compartido por la casa consistorial y la escuela, un modelo, de ascendencia francesa, muy frecuente en la España de aquel tiempo. Los azulejos, bastante bien conservados, colocados sobre las puertas de acceso a las dependencias, recuerdan estas dos asignaciones: Casa Consistorial o municipal (abajo) – Escuela de Instrucción Primaria (arriba). Una escalera exterior, de buen trazado y porte, da acceso a la clase. Contenedor firme pero económico, escueto y simple, incluso sin los excusados higiénicos que ya por entonces se incorporaban a las nuevas escuelas. Daniel, amigo a quien tratamos a diario en el Ceince, que asistió en su ya lejana infancia a esta escuela del poblado donde nació, recuerda bien los bancos de carpintería conservados en la escuela abandonada que eran los que utilizaban los 12 ó 14 niños y niñas que asistían con cierta regularidad a clase en los tiempos en los que las obligaciones de la agricultura y el pastoreo lo permitían.
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			Fotografías 2 e 3. Imágenes exterior e interior de la escuela rural de Sauquillo de Paredes, Soria, tomadas por Purificación Lahoz en 2009 e Edificio abandonado en aldea despoblada


			Fonte: Cortesía del autor, 2009.


			En su interior nos encontramos con varios enseres escolares, de diferentes épocas: bancos de carpintería del siglo XIX y mesas de mediados del XX, incluida la del maestro; pizarras sobre la pared con pintura esmalte de color verde, muy al uso en los años sesenta del pasado siglo, con restos de escrituras en gran medida ilegibles; armario con cuadernos de alumnos, manuales y revistas profesionales del maestro, de varias épocas, también de mediados del XX; una estufa que ocupaba el lugar central del aula, elemento esencial para los inviernos de estas frías tierras de altiplano de Castilla. Recuérdese la vieja asociación fuego-memoria y sus claves antropológicas. 


			Con todos estos elementos, y con las escrituras que conservan sus soportes, se podría construir un texto, o mejor aún, un palimpsesto de varios cortes arqueológicos. En las mesas y bancos – no pupitres antropométricos – se observan restos de escrituras de varias generaciones, huellas gráficas que son heridas en cuña sobre madera. Si se pudieran descifran estas escrituras, al igual que se desvelan los clisés del viejo cristal o del celuloide, nos encontraríamos ante grafismos y mensajes de distintos estratos generacionales. Estos soportes son verdaderos palimpsestos sobre los que cada cohorte infantil dejaba sus marcas, que eran expresión de sus imágenes acerca de las cosas y personas y sobre sus emociones y sentimientos, una fuente esencial para la construcción de las historias de vida de la infancia y la cultura empírica de la escuela. También las pizarras de todas las escuelas ocultan, en sus superficies negras, verdes o blancas, los mensajes subliminares de los niños y niñas y otras pautas del lenguaje infantil vinculado a la experiencia, más o menos larga, de la sociabilidad escolar.


			Mesas, bancos y pupitres introducen geometría en las aulas y disciplina e higiene en los cuerpos. Ellos fueron además soportes que fundaron la ergonomía escolar y que se constituyeron en un lugar compartido en el que se aprendió a escuchar, leer y escribir, y en el que se fraguaron sociabilidades duraderas, como las que aún aseguran la amistad entre algunos emigrantes adultos que se encuentran en los renovados retornos rituales de los veranos a sus lugares de origen. Sobre aquellas superficies de madera, de pino, roble u olmo, se plasmaron graffiti y escrituras, verdaderos paratextos que expresaban lenguajes formales e informales, ocultos o ya desaparecidos. Todos ellos podrían ser exhumados como si fueran las huellas de un texto en modo palimpsesto a positivar.


			El moblaje encontrado – bancos del siglo XIX y mesas de la mitad del XX – denuncia tal vez un vacío, el que habrían ocupado los pupitres, una modalidad de mueble escolar de perfiles distintivos que codificó antropométricamente y diseñó en su formato el Museo Pedagógico Nacional, modelo que se universalizó en las primeras décadas del último siglo. No hay en la escuela de Sauquillo ningún ejemplar de este tipo de mueble, lo que hace suponer que su equipamiento pasó de los viejos bancos del tiempo de la fundación del establecimiento a las mesas de la tardía modernización de mediados del siglo XX, ya cerca de su supresión y cierre definitivo. La arqueología, que describe el contenido de los estratos que excava, también explica las lagunas que encuentra en los yacimientos que examina.


			El legado de otra cultura


			Nuestro documentalista, Javier Nicolás, asistió, sin esperarlo, a un singular hallazgo en su visita a la ciudad de Munich con ocasión de una cita musical en el año 2011. Por respeto y discreción no podemos ofrecer más detalles que los que seguidamente se relatan acerca de esta curiosa experiencia arqueológica.


			Al ir al encuentro con una colega alemana de la sociedad wagneriana a la que pertenecen ambos desde hace años, hubo de afrontar una inesperada situación: su compañera, nonagenaria ya, había sufrido un accidente doméstico que le impedía moverse para abrir la puerta.  Nicolás asaltó el chalet por la ventana, accedió a la casa, requirió la urgente asistencia médica y salvó a la anciana señora de un fatal pronóstico. 


			Recompuesta la situación, su vetusta socia le mostró con familiaridad agradecida sus cuadernos de escuela, del período nacional-socialista anterior a la guerra, una colección de materiales escolares de gran calidad todos ellos y bien conservados. En agradecimiento a sus atenciones, la anciana wagneriana atorgó a nuestro amigo la custodia de los materiales mientras ella viviera y su posterior propiedad.
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			Fotografías 4 e 5. Cuadernos de escuela de la época nacional-socialista anterior a la segunda guerra mundial (Munich, 2011)


			Fonte: Fondo de Javier Nicolás. Cortesía del autor.


			No podemos mostrar en este breve artículo todos estos materiales, ni tampoco reflejar la calidad y el color de los que se reproducen a modo de muestra. Aquella mansión era sin duda un inesperado yacimiento de arqueología escolar de extraordinario interés para descifrar las huellas de la pedagogía nazi en los años de preguerra (todos los cuadernos son anteriores a 1939). Escrituras, con estilo gótico arcaico y culto (para diferentes usos), cartografía de intención nacional-imperialista (la Alemania de preguerra y los entornos de expansión), huellas del culto a la personalidad (de Lutero a Goethe y a Wagner), esvásticas, banderas, canciones, indicios de estética totalitaria y otros muchos símbolos y contenidos que eran expresión de la cultura que postuló el Tercer Reich y que impregnó los trabajos y los días de escuela de aquel texto vivo del período nacional-socialista que era la tan respetable, culta y provecta anciana. Un hallazgo amplio y representativo de un tiempo histórico de especial significación para Europa y para el mundo que merecería sin duda una atención específica, más amplia desde luego que la que nosotros podemos ofrecer aquí.


			Arqueología y memoria


			Arqueología y memoria aparecen en estas experiencias íntimamente unidas. En la primera, el encuentro con el museo desencadena procesos de recuerdo y suscita emociones de infancia recuperada. Ha sido el neurofisiólogo Antonio Damasio el que ha puesto énfasis en la interrelación que se da entre los procesos cognitivos, mnemónicos y emocionales. Las emociones y sentimientos que afloran en situaciones vinculadas a los recuerdos son conductas complejas, en buena medida automáticas, que han sido seleccionadas y fijadas como los patrones de la evolución. Acciones como las que se observan en la imagen que apoya esta experiencia implican globalmente a toda la corporeidad, desde la que afecta a las posturas que adoptan los sujetos a la que se manifiesta en sus expresiones faciales y las que se operan, de manera no visible pero efectiva, en el medio fisiológico interno. El “estado emocional”, tal como lo describe Damasio, es una especie de situación derivada de una reacción en cadena de dispositivos complejos de carácter cognitivo, afectivo y neuromotor. Esto es lo que ocurre con seguridad a los investigadores que visitan la escuela de Bordecorex, perciben la configuración del lugar, recuperan sus vivencias y acomodan sus cuerpos a las materialidades y rituales de la situación.


			La segunda experiencia es, si se quiere, más propiamente arqueológica, toda vez que el campo observado es un territorio no museizado, y por tanto sin elementos añadidos, como ocurre en el caso de las representaciones y de las museografías. Los sujetos que se sitúan en el yacimiento construyen un texto con los elementos desordenados que encuentran, observan por indicios las características físicas de la escuela y las pautas que deberían gobernarla, recurren a la memoria de sujetos que habitaron el espacio descubierto e incorporan su propia experiencia y formación en la interpretación de las materialidades encontradas. La memoria de los actores locales y de los etnólogos es también un componente esencial para la comprensión e interpretación de los restos arqueológicos, con cuyo collage hay que tratar de recomponer la estructura ausente (expresión conocida de Umberto Eco usada para referirse a los lenguajes implícitos) que hubo de tener la escuela en su tracto histórico, desde su construcción en los años de la Restauración de fines del siglo XIX hasta la mitad del XX. Memoria y arqueología se entrecruzan aquí en un peculiar juego hermenéutico orientado a la explicación histórica de la cultura escolar que albergaron aquellos muros de la abandona escuela.


			La tercera experiencia conduce a nuevas reflexiones en torno a las relaciones entre arqueología y memoria. En primer término, remite a la reflexión sobre la intención de la propietaria de las escrituras que durante muchas décadas ha guardado y ocultado un material que forma parte de su propia identidad narrativa. Este entramado tiene que ver con la construcción del “sí mismo”, dispositivo cognitivo-emocional que también estudia Antonio Damasio. No puede haber conciencia sin sentimientos y el “proto sí mismo” asegura los sentimientos primordiales, en los que también es determinante la cultura en la que ha crecido el sujeto, afirma el científico portugués. La actitud de la donante sugiere claves para entender el propósito de perpetuar esta memoria a través de su conversión en legado que ha de ser transferido a un albacea de confianza, colega wagneriano al que le unen lazos culturales y sentimentales de amistad bien acreditada. Finalmente, habría que reflexionar acerca de las conexiones entre la memoria histórica de la que los documentos son una fiel representación y la lectura que hoy hacemos, desde nuestras memorias personales y colectivas, de la cultura que aquellas fuentes transmiten.


			Las tres situaciones vividas – planificada una, buscada otra y encontrada la tercera – abren nuevas preguntas a la etnohistoria y nuevas miradas arqueológicas sobre los estratos en que se muestra la fenomenología de lo material, así como sobre los planos y perspectivas de los juegos semánticos de la memoria. 


			De lo material a la subjetividad


			Las miradas arqueológicas que hemos efectuado a través de las tres experiencias narradas nos advierten que, más allá de lo material, una parte importante y significativa de los comportamientos que practicamos a diario, la mayor parte de ellos de forma no consciente y mecánica, proceden de los aprendizajes efectuados durante la vida escolar, es decir, del habitus incoado en la larga socialización institucional a que nos han sometido las instituciones destinadas a la formación. 


			Al comprobar de forma empírica estas conductas, los sujetos pueden asumir que la memoria no es sólo un ejercicio de recuerdo, efímero o estable y duradero, sino cultura encarnada, esto es, una tradición ontológicamente incorporada a la construcción de nuestra propia subjetividad.


			Recordemos, a título de ejemplificación, algunos de los patrones de comportamiento observables en nuestras comunes acciones cotidianas, formados en la escuela, que ejecutamos de forma más o menos mecánica:


 
 

			• La actitud que adoptamos al leer (forma de coger un libro, distancia visomotora respecto de él, posición ergonómica con relación a la mesa y el asiento, movimiento de pasar las hojas del impreso…). Estas conductas, que se formaron en la genealogía de nuestro primer esquema corporal, se estructuraron en las primeras adaptaciones de nuestro cuerpo a las materialidades y prácticas escolares.


			• El gesto con que la mano toma y usa los instrumentos de escritura, el formato que damos al distribuir un espacio gráfico, el tipo de letra que usamos de modo dominante en nuestro estilo escribano, las formalidades de ciertas producciones manuscritas (cartas, informes, documentos administrativos, notas o apuntes …). Todas estas pautas fueron asimismo configuradas en las prácticas de aprendizaje de la escuela.


			• Las formas retóricas de expresión en las exposiciones orales relativas a diversas situaciones sociales, los modos dialógicos de comunicación, las estrategias usadas en los debates y las conversaciones ordinarias… Tales modos de producir enunciados están también influidos por los procedimientos orales usados por maestros y alumnos en la vida escolar.


			• Los procedimientos de expresión matemática de que nos servimos en la vida cotidiana: los cálculos aritméticos, las presentaciones contables, los diseños topológicos y gráficos a mano alzada, las estimaciones de distancias… Todos estos modelos, rediseñados hoy por los lenguajes de las nuevas tecnologías, aún subyacen en los hábitos de los sujetos educados en otras pautas, quienes a menudo se resisten a sustituirlos por los del lenguaje digital sobrevenido.


 
 

			Desde que la escuela se hizo obligatoria, en los países de democracia avanzada, su cultura, sus métodos y sus esquemas de sociabilidad han entrado a formar parte de nuestra memoria individual y colectiva. Nuestro cuerpo es también un registro de hábitos y conductas, un soporte material y vital de memoria, la memoria encarnada en voces, gestos, escrituras, actitudes y otras modalidades del comportamiento humano.


			Los esquemas de las estructuras institucionales, las imágenes de los comportamientos de los actores que participan en la convivencia escolar, los contenidos de los curricula, el ajuar de las mediaciones con que se instrumenta la acción educativa, los modos y métodos de gestionar las relaciones y los procesos de enseñanza y aprendizaje, todos estos elementos, y los símbolos que los acompañan, han entrado a formar parte de los marcos estructurados de nuestra memoria personal y social. 


			La escuela ha sido una de las instituciones culturales de mayor impacto en el mundo moderno. Querida u odiada, pero siempre recordada, ella fue un escenario clave de nuestra sociabilidad infantil, un lugar esencial en el desenvolvimiento de nuestra propia identidad narrativa y un ámbito de creación de cultura que nos ha cohesionado con todas las demás gentes del común. Por eso, la mirada arqueológica puede dirigirse también, más allá de las materialidades, hacia los estratos de nuestra subjetividad, anclados en buena medida en la memoria.


			Antes de comenzar el siglo XIX eran muy pocos los niños que iban a la escuela, y menos aún las niñas. Sin embargo, a lo largo de los dos últimos siglos, la institución escolar se ha ido imponiendo como albergue universal para acoger y socializar a toda la infancia y la juventud. Nuestro país alcanzó la tasa 100 de escolarización hace ahora algo más de dos décadas. En los dos últimos siglos hemos asistido no sólo al proceso de inclusión de todos los menores del tejido social en las redes de la educación obligatoria, sino a la invención de una nueva cultura, la inventada o recreada por la escuela, constituida por el amplio repertorio de prácticas – algunas de ellas vernáculas, otras importadas o adaptadas del exterior – y discursos – asociados a las prácticas o tomados de propuestas externas – que ordenan la gobernanza de la vida cotidiana en las instituciones docentes y que han acabado por sobredeterminar nuestros comportamientos en sus manifestaciones empíricamente observables, las que afloran en cuanto entramos en contacto con escenarios en los que se albergó la formación, lugares de una nueva hospitalidad sociocultural de efectos holísticos en el plano antropológico.


			La inmersión de la infancia, de toda la infancia, en el universo de la escuela no sólo ha tenido proyecciones antropológicas, sino también socioculturales. A través de la cada vez más larga insolación institucional, la infancia se convirtió en un colectivo a tutelar, controlar e instruir, al tiempo que en un objetivo a socializar conforme a los nuevos valores de ciudadanía en que se quería cimentar la nación y el mismo Estado. La escuela pasó así a erigirse, con diferentes ritmos según los países, en una agencia patriótica de nacionalización de los sujetos acogidos a su implacable disciplina. De este modo, las reglas de gobernabilidad escolar entraron a formar parte del ethos de la cultura y de la sociedad, y por consiguiente también de la memoria individual y colectiva, esa memoria que la mirada arqueológica examina y reconstruye.


			Cuando los sujetos que han estado sometidos a estas influencias, de fuerte y amplio impacto, se disponen a contar su biografía casi siempre recurren, tras las obligadas referencias a los datos de origen local y familiar, a las primeras experiencias formativas experimentadas en la arena escolar: “antes de cumplir los seis años de edad fui a la escuela de…”. Esta expresión entrecomillada es casi un universal narrativo en las prácticas de memoria. La identidad narrativa de los individuos, de la que habla Paul Ricoeur, se podría representar hilvanando las imágenes de los rituales de paso mediante los cuales las personas ha llegado a socializarse. Reconstruir esta cadena de rituales es igualmente hacer arqueología sociocultural.


			Una de las prácticas biográficas que ilustraría este ensamblaje es aquella que se apoya en los iconos que guardamos de las ritualidades vividas. Cualquiera puede recuperar de su cajón de sastre particular (otro rincón arqueológico) las fotografías de los principales hitos que han afectado a su vida: la del bautizo (si lo hubo) o su entrada en familia, la del ingreso en la escuela, la de la primera comunión (si la hubo) o la del paso a la segunda infancia, la de la transición a la adolescencia, la de presentación en sociedad como joven, la del servicio militar (en los varones), la del matrimonio… La sociedad posmoderna ha introducido cambios en este “archipiélago de rituales”, de los que habla Rodrigo Díaz, pero los tiempos y los pasos persisten en las edades del hombre y de la mujer bajo otras formas de sociabilidad. En cualquier caso, la mayor parte de los adultos de hoy sí han cruzado, de un modo u otro, por estos procesos biográficos.


			La sintaxis de estas imágenes generaría una especie de convoy de iconos en el que se materializaría el proceso narrativo diacrónico por el que viajarían los ciclos biográficos que estructuran la subjetividad de las personas. Cada sujeto podría en definitiva contar su vida comentando las imágenes en que quedó registrada su biografía. La pérdida de alguno de estos iconos o el olvido de lo que representa indicaría truncamientos o lagunas a interpretar. Algunos analistas del campo de la psicología sugieren una cierta analogía entre estos vacíos y los lapsus linguae, sospechando que la ausencia u olvido de un icono de un determinado rito pudiera ser expresión de alguna falla en la construcción del narratorio vital de las personas.


			Pues bien, en este hilo conductor de representaciones estaría la mímesis de lo biográfico, y en ella el paso por la escuela, constituiría un eslabón necesario. Ello se hace especialmente patente cuando los individuos se ven afectados por trastornos de memoria, como sucede en el caso de los enfermos de Alzheimer y otras demencias seniles. A estos efectos, glosaremos una interesante experiencia llevada a cabo en 2009 en el Centro Internacional de la Cultura Escolar (Ceince) con grupos de personas mayores afectadas en diferentes grados por estas dolencias que cursan con pérdidas de memoria. 
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			Fotografías 6 e 7. Escenas de uma experiência com enfermos de Alzheimer no Centro Internacional de la Cultura Escolar (Ceince)


			Fonte: Coleccíon del autor, 2009.


			El experimento trataba de estimular los restos de memoria que mantienen estas personas mediante la presentación como estímulos de objetos, imágenes, sonidos y manuales procedentes de la escuela a la que asistieron durante su infancia. Diseñado en colaboración con técnicos de la Asociación de Familiares de Enfermos de Alzheimer de Soria (psicólogos, médicos, terapeutas, asistentes sociales), el ensayo puso de manifiesto, entre otras cosas, varias conclusiones relevantes en relación a los objetivos de este ensayo: 


 
 

			• La posibilidad de activación mediante estímulos adecuados de recuerdos de estratos arqueológicos antiguos, escolares en este caso.


			• El desencadenamiento de una actitud narrativa en los sujetos basada en los restos de memoria que aún permanecen con posibilidad de ser activados.


			• El poder estimulador de los materiales escolares respecto a mecanismos cognitivos, emocionales, psicomotores y expresivos.


			• La resocialización e interactividad de los recuerdos personales de unos y otros miembros del grupo.


			• La creación de nuevas situaciones de sociabilidad que potencian el campo de memoria más allá de los registros estrictamente individuales.


 
 

			La experiencia, que hemos relatado ya en otros escritos, se inspiró en la lectura por parte de varios de los profesionales intervinientes del libro de Umberto Eco La misteriosa llama de la reina Loana, una obra en la que se narran las peripecias que sigue el personaje del relato, Yambo Bodoni, que ha perdido la memoria personal o biográfica como consecuencia de un ictus cerebral al que sobrevive, para reconstruir su propia vida – mejor dicho, la memoria colectiva de las personas de su generación – tomando contacto con los libros, imágenes y objetos que compartió durante la infancia con sus pares de edad. 


			Por consejo de su terapeuta, el personaje creado por Eco hace un viaje al desván de la casa rural en la que vivió sus primeros años, una pequeña aldea al pie de las colinas del Piamonte, en Italia. En él (de nuevo otro rincón arqueológico) se guardaban los manuales y los comics en los que el sujeto de la narración se había iniciado en la cultura letrada y en la iconografía de la época. También encontrará allí Bodoni objetos de infancia y adolescencia, escolares y no escolares, que igualmente habían constituido el bagaje material de los trabajos y los juegos compartidos con sus pares generacionales de edad y con los familiares. Aunque él no lo sospechara, porque su dañado cerebro no lo podía reconocer, al situarse en aquel abandonado desván se colocaba ante la biblioteca y el museo que, a memoria ciega, le iban a proporcionar el contacto con las claves esenciales de la memoria colectiva común a todos los hombres y las mujeres de su ciclo generacional.


			Aquel desván era un aula inmensa, un yacimiento donde se archivaba la cultura objetual, icónica y textual de él y de sus compañeros. Yambo entraba en él como quien accede a una caverna misteriosa en la que se guardaba aún la enciclopedia y el ajuar de que se había nutrido la memoria suya y la de todos los compañeros. Su capacidad perceptiva no llegaba a identificar sin embargo más que improntas o sombras de las formas que tejieron las representaciones infantiles, pero sin duda, frente a aquella epifanía, volvía a tomar contacto con los estímulos empíricos que, de no haber sufrido el accidente neurológico, recordaría ahora sin duda con absoluta claridad. He aquí una transferencia a la modernidad del viejo mito de la caverna platónico, al que también recurrió Saramago en su obra intitulada La caverna.


			Yambo penetraba en esa caverna, a la que, por consejo terapéutico, tenía que ingresar el solo, como Tom Sawyer, intentando explorar en aquel laberinto, entre sombras y penumbras, las señales de un micromundo ubicado en la planta en la que la casa limitaba con el paraíso celeste. Si una bodega anuncia los infiernos, un desván podía prometer un paraíso – advierte Umberto Eco. En su labor minuciosa y casi detectivesca, al modo de Sherlock Holmes, el personaje no encuentra ya recuerdos, que han sido borrados irreversiblemente de su memoria, sino indicios para formularse a sí mismo conjeturas o hipótesis acerca de lo que fue suyo, y que ahora necesitaba reaprender para situarse al nivel de la memoria colectiva en que se materializaba la experiencia histórica compartida por todos los menores que crecieron bajo el influjo de la cultura fascista y de la de posguerra en la Italia de aquel tiempo. No obstante la violencia simbólica que llevaban adherida muchas de aquellas señales de los objetos, textos e iconos, la biblioteca y el museo de la infancia albergaban un tesoro de valor incalculable, con cuyo contacto sentía retornar a lo que él parecía intuir como el paraíso perdido.


			Era aquella una memoria material, neblinosa y en mosaico, casi browniana –confesaba el personaje al final de laboriosa investigación –, pero esta aproximación a las fuentes de sus primeras improntas culturales le había puesto tal vez en situación para acercarse a ver el centro de su aleph, donde podía adivinar, quizás como en un sueño, la “cartilla” de sus primordiales recuerdos, los códigos de la caja negra de su oscura y opaca mente. Reaprendiendo esta vieja gramática, Yambo Bodoni estaría en condiciones de volver a conectar con sus pares de edad, con su lenguaje, con su cultura.


			Mediante la creación narrativa, Umberto Eco ejemplifica cómo los textos, iconos y objetos son contenedores semánticos “semióforos”, esto es, portadores de señales, que pueden ser reaprendidos desde la amnesia sobrevenida o descodificados mediante la sospecha. Como se recordará, también Guillermo de Baskerville, ficticia encarnación de Sherlock Holmes, mostraba a su joven discípulo Adso en El nombre de la rosa las huellas para investigar por abducción (como en la semiología de Sandor Peirce) las tramas criminales que acontecieron en la misteriosa abadía de Melk. La narratividad, que siempre es compañera inseparable de la hermenéutica, cumple aquí una función pragmática, la de ser reveladora de una semiología asociada a la investigación de la cultura material, y la de contribuir a la educación histórica de las personas. 


			Pues bien, el experimento acerca de los usos terapéuticos los recursos materiales del patrimonio escolar comentado se inspira en el discurso subyacente en este relato. Los sujetos afectados por el síndrome de Alzheimer tienen sin duda importantes pérdidas de memoria, pero el contacto con estímulos como los que ofrece la cultura material de la escuela a la que asistieron en la infancia, ya lejana, puede reactivar determinados recuerdos que aún conservan en algún estrato arqueológico de la memoria. 


			He aquí pues otra muestra de un nuevo campo de estudio en torno a la presencia de la escuela en la memoria de los sujetos y en la colectiva. Ello avala el interés actual, en las democracias ilustradas, por recuperar la cultura material e intangible en las que se hace presente la memoria y por difundir estos bienes en la sociedad en orden a la educación patrimonial de los ciudadanos.


			Referencias


			DAMASIO, Antonio. Y el cerebro creó al hombre. Barcelona: Destino, 2010.


			DÍAZ, Rodrigo. Archpiélago de rituales. Barcelona: Anthropos, 1998.


			ECO, Umberto. La misteriosa llama de la reina Loana. Barcelona: Lumen, 2005.


			ESCOLANO, Agustín (ed.). La cultura material de la escuela. Berlanga: Ceince, 2007.


			ESCOLANO, Agustín; HERNÁNDEZ, José María (eds.). La memoria y el deseo: Cultura de la escuela y educación deseada. Valencia: Tirant lo Blanch, 2002.


			FOUCAULT, Michel. La arqueología del saber. 15. ed.  México: Siglo XXI, 1991.


			FOUCAULT, Michel. Las palabras y las cosas. 12. ed. Madrid: Siglo XXI, 1982.


			LLEDÓ, Emilio. Memoria de la Ética. Madrid: Taurus, 1994.


			RICOEUR, Paul. La memoria, la historia, el olvido. Madrid: Trotta, 2003.


			ZAMBRANO, María. Notas sobre mi método. Madrid: Mondadoris, 1989. 


		






			2. FORMA ESCOLAR E HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO1


			Moysés Kuhlmann Júnior


 
 

			As pesquisas em história da educação, desde os anos de 1990, tiveram expressivo crescimento, boa parte delas referidas à história cultural, tendo em Roger Chartier (1990; 1991) uma das principais referências. Outra referência marcante nessa produção relaciona-se ao conceito de cultura escolar (Azanha, 1991; Julia, 2001, entre outros).


			Há uma produção considerável que discute história cultural, cultura escolar e história da educação, que não será aqui revisada, pois não é o objetivo deste Capítulo. A intenção é problematizar o trabalho de pesquisa na história da educação, por meio da discussão sobre uma perspectiva teórica que se articula com as abordagens que trabalham com o conceito de cultura escolar: a teoria da forma escolar (Vincent; Lahire; Thin, 2001). Não se pretende fazer uma revisão bibliográfica da presença desses autores na historiografia da educação, pois o intuito é analisar a proposta, indicando limites dessa ferramenta teórica para a realização de pesquisas que busquem compreender a educação no interior dos processos históricos.


			A teoria da forma escolar foi difundida no Brasil principalmente com a publicação, em 2001, de artigo com a tradução da primeira parte de livro organizado por Guy Vincent (1933-2017), publicado na França em 1994. Vincent, coordenador do Groupe de recherche sur la socialisation, do CNRS, Lyon, organizou aquela coletânea – intitulada Educação prisioneira da forma escolar? Escolarização e socialização nas sociedades industriais – como fruto de projeto elaborado pelo Comitê de Pesquisa Modes et procès de socialisation (modos e processos de socialização) da Associação Internacional de Sociólogos de Língua Francesa (Vincent, 1994; Vincent; Lahire; Thin, 2001).


			No prefácio do livro, Vincent (1994, p. 5) frisa que a forma escolar seria um instrumento de análise sociológica para se pensar as mudanças históricas e compreender como, na atualidade, haveria mais e mais o escolar fora das instituições de ensino. A primeira parte, subscrita também por Bernard Lahire e Daniel Thin, apresenta a teoria da forma escolar, trazendo elementos que serão desenvolvidos nos capítulos da segunda e terceira parte do livro. Vincent orientou as teses de Lahire e de Thin e o texto escrito pelos três agrega ideias desenvolvidas em suas pesquisas.


			Inicialmente, será apresentado um breve resumo do artigo de 2001, para, em seguida entrar em análises mais detalhadas, que remetem a questões relacionadas à historiografia da educação.


			O artigo está estruturado em 3 partes: I. A invenção da forma escolar; II. Formas sociais escriturais-escolares e formas sociais orais – subdividida em: 1, Formas sociais orais (também dividida, em relação a poderes e saberes), 2, Formas escriturais-escolares de relações sociais e 3, Formas sociais e construção do objeto; III. Escola e forma escolar, hoje – subdividida em: 1, Predominância da forma escolar e 2, “Crise” e “abertura” da escola em questão.


			O texto parte da consideração de que existe uma historiografia da educação continuísta, que está carregada de anacronismos, pois trata das instituições escolares como se tivessem uma evolução natural desde a Antiguidade. Daí, procura escolas primárias, secundárias e superiores em todos os tempos e lugares.


			Para superar essa visão linear, propõe considerar a teoria da forma escolar, que identifica uma configuração sócio-histórica surgida no século XVI, um modo de socialização que se impôs a outros, que estabelece uma forma inédita de relação entre um “mestre” e um “aluno”. Inédita porque distinta, autonomizada em relação às outras relações sociais, com um lugar específico voltado à objetivação, codificação e acumulação dos saberes, em que “o mestre não é mais um artesão ‘transmitindo’ o saber-fazer a um jovem” (Vincent; Lahire; Thin, 2001, p. 13).


			Com um espaço e um tempo escolar organizado segundo regras, a forma escolar constituiria uma forma de relações sociais para a apropriação de saberes e conhecimentos e a “aprendizagem” de relações de poder. Escola e cultura escrita se ligam em um todo sócio-histórico, em que há a constituição do Estado Moderno, a progressiva autonomização de campos de práticas heterogêneas, a generalização da alfabetização e da forma escolar e a construção de uma relação escritural-escolar com a linguagem e com o mundo (Vincent; Lahire; Thin, 2001, p. 18).


			As sociedades “primitivas” seriam dominadas pela lógica das formas sociais orais, caracterizadas pela ausência de Estado e da política como prática autônoma, em que os modos de apropriação dos saberes ocorreriam no fluxo do fazer e dizer.


			Em uma configuração social distinta, na França urbana do fim do século XVII ao século XIX, constituem-se as formas sociais escriturais-escolares, caracterizadas por cinco pontos:


 
 

			• A escola como um espaço específico, separada de outras práticas sociais;


			• Pedagogização das relações de aprendizagem, por meio de saberes escriturais formalizados: o que é ensinado e de que modo;


			• Sistematização do ensino, com efeitos de socialização duráveis;


			• Relações mediatizadas por regras impessoais, aprendizagem de formas de exercício do poder;


			• Acesso ao saber escolar pelo domínio da “língua escrita”; escola como lugar de aprendizagem da língua.


 
 

			A parte final do artigo considera que hoje haveria a predominância da forma escolar, em que as famílias das classes superiores e médias multiplicam as atividades “extraescolares” para os filhos, para a ocupação do tempo livre e aprendizagem da disciplina, enquanto nas classes populares, mais distantes do modo escolar de socialização, a multiplicação de atividades “periescolares” seria não um procedimento “educativo” dos pais, mas a entrega da responsabilidade pelos filhos a um conjunto de “interventores sociais” para tirar crianças e jovens da rua e preservá-las da influência nefasta das famílias (Vincent; Lahire; Thin, 2001, p. 41).


			Se a escola teria precisado ser um mundo fechado para constituir a infância como um universo separado, como uma categoria específica que necessita da educação2, hoje poderia se abrir, pois a constituição da infância como categoria específica estaria estabelecida solidamente em nossas formações sociais (Vincent; Lahire; Thin, 2001, p. 46).


			Paradoxalmente, a forma escolar passou a dominar a socialização enquanto a escola como instituição é contestada, devido ao fracasso escolar, e essas críticas acabam por exigir mais da própria escola.


			A primeira nota de rodapé do artigo situa a elaboração do conceito pelo grupo coordenado por Vincent, inspirado pelo seu uso, em 1976, no livro de Roger Chartier, Marie-Madeleine Compère e Dominique Julia, L´Éducation en France du XVIe au XVIIIe siècle, no qual afirma-se:


			Os três séculos da época moderna são marcados em todo Ocidente pelas conquistas da forma escolar em detrimento dos modos antigos de aprendizagem. Ao contrário, talvez, para o que se tornou uma realidade para as sociedades contemporâneas, educação não é necessariamente escolarização. (Chartier; Compère; Julia, 1976, p. 293, tradução livre)


			O conceito foi adotado por Guy Vincent em sua tese de doutorado sobre a escola primária francesa, publicada em 1980, que é referida na nota de rodapé do artigo. Menciona-se também o texto de Régis Bernard publicado em 1981, sobre as pequenas escolas rurais no Antigo Regime francês, em livro do grupo de pesquisas sobre socialização, apresentado por Vincent (Bernard et al., 1981; Vincent, 1980; Vincent; Lahire; Thin, 2001).


			Daniel Thin e Matias Millet afirmam que o conceito de forma escolar foi mesmo desenvolvido por Vincent, pois havia a expressão sido utilizada, mas não sistematizada por Chartier, Compère e Julia (Thin; Mathias, 2018). Cabe frisar que Vincent reconhece que a ideia utilizada por aqueles autores, de uma substituição da aprendizagem no interior da sociabilidade (realizada por meio do “ver-fazer” e “ouvir-dizer”) por uma nova forma de socialização, a escola, foi apropriada por eles da obra de Ariès, publicada em 1960 (Ariès, 1981; Vincent, 1980, cap. 1, p. 13-32, parágrafo 153).


			A segunda parte do livro sobre a forma escolar, de 1994, intitula-se “Pregnância e resistências”, com seis capítulos, escritos por Daniel Thin, Bernard Lahire, Marcelle Hardy, Chistian Maroy, Cléôpatre Montandon e Marie Eliou. A terceira parte, “O futuro da forma escolar”, tem um capítulo de Jean-Michel Berthelot e um de Guy Vincent, que encerra o livro. Na apresentação da coletânea, Vincent pontua que a ideia da desescolarização estaria superada e que a escola, agora, estaria sendo vista como responsável pela solução de todos os problemas sociais. A sociologia entra, então, nesse debate, a fim de se pensar as mudanças históricas, contando com a ferramenta de análise da forma escolar, objetivo da publicação (Vincent, 1994, Présentation).


			Na abertura da segunda parte, explica-se a pregnância como oriunda da lei de Wertheimer, teórico da Gestalt, que, na psicologia da percepção, mas também em outros domínios, caracteriza a “boa forma”, a melhor forma que possa ocorrer sob dadas condições e que assim se impõe em relação a outras. Não só uma forma não se impõe sem resistências, como a sua estabilidade não é independente dos significados dos quais não se separa (Vincent, 1994, p. 49). A boa forma envolve regularidade, simetria, simplicidade (Engelmann, 2002).


			A noção de forma advinda da Gestalt é apropriada por Vincent e seu grupo com base em Merleau-Ponty, como explicitado no artigo sobre a forma escolar. Portadora de uma unidade que não é coisa, nem ideia, a forma, produzida historicamente, daria sentido aos problemas das relações no interior de cada sociedade. A sociologia da educação encontraria, nessa ferramenta, a solução para superar o funcionalismo de Durkheim, em que a forma era concebida na sua dimensão exterior, objetivista, e a história regida pela causalidade do positivismo (Vincent; Lahire; Thin, 2001, p. 9). Além disso, permitiria pensar a mudança, superando as teorias estruturalistas, o que situa a sociologia como histórica.


			O postulado estruturalista que via a escola como um Aparelho Ideológico do Estado, configurada assim sob o capitalismo, mostra-se, então, insuficiente para explicar, sociologicamente, o desenvolvimento da forma escolar desde o século XVII, nas pequenas escolas das cidades e vilarejos franceses.


			Mas ao recorrer à fenomenologia para distanciar-se do positivismo e do estruturalismo, a sociologia histórica também minimiza a pesquisa histórica, voltada às experiências das pessoas e grupos que vivem processos, tensões, conflitos. Reconhece a sua existência, mas o seu interesse está nas categorias mais gerais, porque o problema apresentado tem a sua relevância no contexto sociológico, voltado à configuração dos modos de socialização. Na introdução de sua tese sobre a escola primária francesa, Vincent afirma:


			Sem negar a divisão de nossa sociedade em classes e a relação que o sistema escolar mantém com elas, não iremos pura e simplesmente atribuir a unidade da escola às aparências institucionais e às formas recentes da ideologia burguesa. Por princípio do método, e sem negar a contribuição das análises da escola dividida e que divide, vamos nos concentrar sobretudo no que a educação primária e a secundária (em sentido amplo) têm em comum, ou seja, a escola enquanto tal. (Vincent, 1980, Introduction, p. 5-11, parágrafo 3, tradução livre)


			Para estudar a escola primária, que seria “pelo menos intencionalmente a escola para todos, e não o instrumento específico para a formação de categorias profissionais e grupos sociais (comerciantes, clérigos, etc.)” (Vincent, 1980, Introduction, p. 5-11, parágrafo 3, tradução livre), seria importante considerar não apenas como questões psicopedagógicas o que impactava na vida cotidiana dos alunos, como as aulas e as lições de casa, as recompensas e punições, os espaços e horários, os livros e cadernos, as técnicas docentes. Mas essa proposta de estudo volta-se ao que impacta e não à vida cotidiana, volta-se ao sentido sociológico e não à análise histórica.


			Deixa-se de lado a teoria da escola como reflexo da sociedade, de Durkheim. Questiona-se também o recurso à história justificado por uma concepção de que tudo se explica por sua origem, sem considerar os significados da sua existência em outros contextos. Vincent afirma não pretender ter a profissão de historiador e a de sociólogo, mas descrever de forma precisa quando e como se formou o conjunto e a configuração dos elementos constituintes do que se chama de escola, que não é eterna nem universal (Vincent, 1980, Introduction, p. 5-11).


			A demarcação das suas pesquisas no campo da sociologia é reafirmada na apresentação do livro de Vincent sobre a socialização democrática, no qual demarca a sua trajetória de pesquisas sobre o conceito de forma escolar, publicada em 2004:


			[…] no conjunto aqui exposto, é utilizado, e por isso mesmo trabalhado, um método, o da sociologia histórica. Esta não é uma história social. A história humana, como a entendemos, não é uma série de causas e efeitos. Tampouco esconde, sob a aparência de mudança, a permanência das estruturas. Falar de formas histórico-sociais, e assim definir o social, é justamente romper com esse estruturalismo. Se toda a nossa pesquisa vai e volta entre o presente, o passado, o futuro projetado, é porque os próprios atores o fazem. Eles interpretam a situação presente com referência ao passado e para dar a si mesmos um futuro. A sociologia abrangente interpreta essa historicidade. (Vincent, 2004, p. 6)


			Mas a história social não necessariamente se conta, ou se investiga, como uma sucessão de causas e efeitos, nem como eventos que apenas ilustram o aprisionamento a estruturas. Ela pode ser uma história social que se situa como história da sociedade, como história, não só preocupada com estruturas, permanências e mudanças, mas também com o que aconteceu (Hobsbawm, 1998).


			A segunda parte do artigo sobre a forma escolar está apoiada na tese de Bernard Lahire, de 1990, que estudou a questão da cultura escrita e as desigualdades escolares, no sentido do desenvolvimento de uma sociologia do fracasso escolar, sob o duplo ponto de vista de uma antropologia do conhecimento e em de antropologia do poder.


			À questão da forma escolar agregam-se as reflexões relacionadas à cultura escrita e à cultura oral, às formas sociais orais e às formas sociais escriturais, que remetem à generalização da escrita nas sociedades modernas e à escola (Lahire, 2000).


			Não haveria como fazer incursões por essa trajetória, considerando os limites deste texto, mas cabe pontuar que se trata de um estudo no campo da sociologia, apoiada em estudos históricos e antropológicos. Assim, a apresentação de duas formas “puras”, as orais, de um lado, e as escriturais, de outro, tem a sua validade no sentido sociológico, com um recurso metodológico no estilo do tipo ideal weberiano. Do ponto de vista histórico, haveria outras questões a considerar.


			Em relação às pesquisas de Daniel Thin, que estudou as relações entre a escola e as famílias nos bairros populares, em sua tese de doutorado, apresentada também em 1994, também não serão feitas incursões em sua trajetória.


			Entretanto, chama a atenção a rapidez com que, na terceira parte do artigo sobre a forma escolar, atribui-se às famílias das classes superiores e médias uma motivação educacional, pedagógica, para o envio de seus filhos às atividades extraescolares, enquanto para as famílias populares o envio de seus filhos para essas atividades “trata-se não tanto de um procedimento ‘educativo’ por parte dos pais, mas da entrega da responsabilidade pelos filhos a um conjunto de ‘interventores sociais’” (Vincent; Lahire; Thin, 2001, p. 41).


			Essa caracterização situa as famílias das classes superiores e médias, de um lado, como imbuídas de consciência pedagógica, enquanto as famílias das classes populares estariam descompromissadas em relação aos seus filhos, entregando a responsabilidade por eles aos educadores sociais.


			Haveria que se considerar, em relação às famílias das classes superiores e médias, que a iniciativa de enviar seus filhos, seja às escolas, seja às atividades extraescolares, conjugam interesses pedagógicos e outros, entre eles, os relacionados à entrega da responsabilidade pelos seus filhos aos agentes e instituições. O envio dos filhos a atividades extraescolares tampouco se restringe a uma demanda das famílias, pois esta ocorre em resposta às ofertas do mercado educacional extraescolar, que atua no sentido de atrair os usuários.


			Mas a tradução acabou por carregar nas tintas, pois o texto original sobre as famílias populares poderia ser lido como: “é menos uma demanda ‘educativa’ dos pais do que a apropriação das crianças por um conjunto de ‘trabalhadores sociais’”.4 Ou seja, o texto não afirmaria a abdicação da responsabilidade das famílias das classes populares pelos seus filhos. As ideias de Thin vão muito mais nesse sentido, como pode ser verificado em artigo de sua autoria sobre as lógicas socializadoras das famílias populares e da escola:


			Longe de ceder ao miserabilismo, que atribui as dificuldades da escolarização nos bairros populares à carência cultural ou à negligência educativa das famílias, a pesquisa sociológica mostra que é preciso buscar na confrontação entre as lógicas populares e as lógicas escolares as fontes das dificuldades particulares da escola e do ensino nos bairros populares. (Thin, 2006, p. 223)


			Há vários estudos, sociológicos e históricos, que mostram como as políticas sociais envolvem a intenção de controle das classes populares. O que não significa que isso corresponda imediatamente a uma efetividade do controle dessa população. Em pesquisa sobre as políticas para a infância na III República francesa, Catherine Rollet (1990) indicou os limites de uma visão demasiado instrumentalista que toma a criança como um meio para o Estado controlar as famílias, um meio para as classes dominantes imporem sua cultura e seus modos de vida. Essas políticas resultam de processos sociais complexos, que se, por um lado, respondem a interesses das classes dominantes e do aparelho de Estado, por outro não são feitos em completa oposição às classes populares, camponesas e urbanas, pois também respondem efetivamente a algumas de suas expectativas e necessidades.


			Considerar interesses e sentimentos de famílias, de acordo com seu pertencimento a determinados grupos ou classes sociais é uma generalização que, no mínimo, apresenta limites. Em resenha do livro de Lawrence Stone sobre a história da família na Inglaterra, Edward P. Thompson (1979) faz uma ácida crítica ao autor por ele considerar as famílias dos camponeses pobres ou dos trabalhadores antes dos anos de 1800, como formadas por interesses econômicos, em que as crianças eram trocadas com outros parentes para exploração, sem traços de afeição na relação marital. 


			Stone é confiante de que os trabalhadores pobres eram dados ao infanticídio, aos maus tratos à infância e às esposas. Quando não as agrediam, os maridos tratavam as esposas como “escravas domésticas”. Um motivo para que os esposos não se amassem é porque seriam iletrados. (Thompson, 1979, p. 49)


			Eles não poderiam aprender a amar porque não poderiam ler novelas, e eles não poderiam ter um casamento de companheirismo porque, enquanto não pudessem ler os jornais, teriam pouco em comum para conversar. Thompson pondera que para se estudar a história das famílias das pessoas comuns, seria preciso considerar que não há sentido em se colocar o afeto e o sentimento de um lado, e as questões econômicas de outro, como se a vida emocional somente pudesse acontecer caso estivesse livre de interesses econômicos. Ainda mais, as famílias de camponeses, mineiros e tecelões não poderiam ser consideradas de forma homogênea, como se fossem iguais. O estudo de cada uma delas precisaria levar em conta seus hábitos cotidianos, seus modos de vida: “O fato de que as pessoas não sentiam e não se relacionavam como nós não significa que não sentiam nada nem que se relacionavam de maneiras que para elas não estivessem imbuídas dos significados mais profundos” (Thompson, 1979, p. 49).


			O exame sobre a caracterização da forma escolar traz outros ingredientes para a reflexão. As fontes principais de Vincent (1980), em sua tese, que sustentam a formulação do conceito são: o manual de J.-B. De la Salle, Conduite des écoles chrétiennes, que apresenta a edição de 1720, com notas de F. Anselme, publicado em 1951; e o Dictionnaire de pédagogie et d’instruction primaire, de F. Buisson, de 1882. O dicionário, “verdadeira bíblia da escola da IIIª República” (1980, cap. 1, parágrafo 11)5, é referido em todos os capítulos do livro, exceptuada a introdução, e atualizaria as prescrições de La Salle no momento do processo de expansão da escola laicizada, na França, com a implantação de 30 mil escolas, em 1880. Em relação à organização da escola, Vincent cita Buisson e comenta:


 
 

			[…] “A classe deve ter a forma de um retângulo, toda forma poligonal ou circular está proscrita… Uma classe muito grande não permite ao mestre, a menos que esteja constantemente em movimento, vigiar as duas extremidades da sala… A localização do estrado do mestre, dos quadros, dos modelos, dos aparelhos de aquecimento não devem mais serem deixados ao acaso”.


			Não devemos, portanto, atribuir a um fenômeno burocrático inerente a qualquer organização essa preocupação com a uniformidade que também presente na Conduta das Escolas Cristãs: trata-se de impor uma forma escolar, contra outras que possam surgir, através de uma organização espacial adaptada a uma função pedagógica. (Vincent, 1980, cap. II, A forma escolar, parágrafos 16-18)


 
 

			Aos planos que definem o espaço escolar se juntariam os planos de ensino. Assim, a forma escolar envolveria a delimitação e organização dos espaços e materiais, a distribuição das matérias escolares e o emprego do tempo.


			Alguns comentários sobre as fontes. Os textos prescritivos, como o livro de La Salle, são muito esclarecedores de representações e intenções daqueles que fazem as propostas, o que não significa que elas se concretizassem daquela forma. Quanto ao dicionário de Buisson, a sua característica é um tanto diversa, de caráter enciclopédico, em que as intenções dos autores dos verbetes nem sempre é convergente, embora reunindo vários com interesses comuns, entre os envolvidos nas reformas da instrução francesa (Dubois, 2000; 2001).


			No artigo sobre as famílias populares e a escola, Daniel Thin (2006) apresenta a definição de forma escolar e, nela, o funcionalismo positivista de Durkheim, que se queria superado, acaba por reaparecer:


 
 

			A forma escolar é, antes de tudo, caracterizada por um espaço e um tempo específicos. A socialização opera-se, então, fora da vida social comum, num espaço fechado e resguardado dos olhares “não-pedagógicos”. Esse é o princípio do enclausuramento escolar. A socialização ocorre fora das temporalidades da vida social, segundo ritmos que são próprios da escola e que se baseiam no princípio de um emprego bem estruturado do tempo, deixando o mínimo de tempo possível para o tempo livre de toda rotina e de toda atividade escolar ou educativa. Impera a obsessão pela ocupação incessante das crianças, sobretudo das crianças pobres, que não devem ficar entregues a si mesmas e deixadas nas ruas.


			[…] A construção da forma escolar participa de maneira central da instauração de uma nova relação com a infância, e de uma nova forma de socializar. A criança é constituída como um ser específico que surge de uma ação específica, distinta das outras atividades sociais, e que chamamos de educação. A separação da infância, que se realiza preferencialmente nas escolas, é uma separação social que constitui uma categoria etária, progressivamente desmembrada em subcategorias, sobre a qual deve ser exercida a ação educativa, “a socialização metódica da nova geração” de que fala Émile Durkheim (1985, p. 51), ação especializada que requer competências específicas. “Admite-se, doravante, que a criança não está madura para a vida, que é preciso que ela seja submetida a um regime especial, a uma quarentena, antes de deixá-la juntar-se aos adultos”. (Ariès, 1973, p. 313)


 
 

			As proposições de Ariès sobre a infância e a educação, também referidas no artigo sobre a forma escolar, de 2001, assim como nas análises de Vincent em sua tese, mostram-se como delimitadoras do conceito.


			A transferência do processo de aprendizagem para a instituição escolar demarca, de fato, as novas formas de socialização da sociedade moderna. Mas não é irrelevante considerar, por exemplo, que Comenius, na Didática Magna, publicada em 1657, propôs um sistema educacional inspirado nas relações geracionais existentes nas corporações de ofício, em que os aprendizes recebiam lições de acordo com a complexidade de sua arte, até se tornarem oficiais e depois mestres. O mesmo deveria acontecer nas escolas, “desde a infância até à idade viril, ou seja, 24 anos, repartidos em períodos determinados, os quais se devem dividir tornando por guia a natureza”, cabendo à infância, a escola materna, à puerícia, a escola primária, à adolescência, o ginásio, e à juventude, a academia (Comenius, 1996, p. 409-414; Kuhlmann Jr.; Fernandes, 2004, p. 22).


			Se há regras, se há organização de mobiliário e espaços, se há formulação de planos de ensino e de distribuição dos tempos, se há a proposição de escolas para todos, ancorada nas formas escriturais, isso não significa o isolamento da “vida social comum” nem o enclausuramento das crianças. A ideia de enclausuramento, apresentada por Ariès, tomava como referência os colégios internos, que, embora com reservas, poderiam ser vistos como mais próximos da ideia de uma instituição total (Goffman, 1961), que isola os internos do convívio em outros ambientes sociais, o que é muito diferente do modelo institucional da escola primária.


			Entretanto, em um e outro caso, há um descolamento da realidade, uma idealização em se considerar que a escola ou outra instituição total significariam o isolamento da vida social, pois essas instituições são produzidas historicamente, constitutivas da sociedade moderna. A vida social de que toda a sociedade se separou é a vida social de um passado que não tinha imprensa, navegações marítimas e colonização, reforma religiosa, desenvolvimento dos centros urbanos, transformações dos processos de trabalho e de produção, etc.


			A forma escolar, para a sociologia histórica, contribui para um estudo mais compreensivo das questões sociológicas relacionadas aos modos de socialização, envolvendo os estudos sobre o fracasso e o sucesso escolar das crianças das classes populares, as relações entre escola e família, as instituições e práticas educacionais exteriores à escola, as relações entre escola e democracia, entre tantos temas de pesquisas realizadas pelo grupo que foi capitaneado por Guy Vincent. Mas, embora a formulação da teoria tenha identificado limites na historiografia da educação, no âmbito dos vieses funcionalista, positivista e estruturalista, ela não se construiu e não responde a questões relacionadas à pesquisa histórica.


			O estudo da história ocupa-se de contextos, processos, tensões, pessoas e grupos. As categorias, os documentos, os eventos, os movimentos, as propostas e políticas não são dados desencarnados:


			[…] a noção de classe traz consigo a noção de relação histórica. Como qualquer outra relação, é algo fluido que escapa à análise ao tentarmos imobilizá-la num dado momento e dissecar sua estrutura. A mais fina rede sociológica não consegue nos oferecer um exemplar puro de classe, como tampouco um do amor ou da submissão. A relação precisa sempre estar encarnada em pessoas e contextos reais. Além disso, não podemos ter duas classes distintas, cada qual com um ser independente, colocando-as a seguir em relação recíproca. Não podemos ter amor sem amantes, nem submissão sem senhores rurais e camponeses. (Thompson, 1987, p. 9-10, grifo do autor)


			Muitas vezes, o ponto de partida das pesquisas sobre a história da educação está no interior do âmbito educacional e escolar. As grandes fontes de pesquisa são os documentos produzidos nesse âmbito, vistos, por vezes, como se fossem os próprios sujeitos da história, deixando de representar somente um resultado de relações de forças que estão acontecendo na vida real, um elemento de processos mais complexos do que o conteúdo apresentado naquele texto específico. Já atribuí a essa perspectiva a denominação de “educentrismo”, indicando a necessidade de buscar a educação no interior da sociedade e nela as propostas institucionais, os debates sobre a legislação ou as concepções pedagógicas. A expressão foi formulada pela sua sonoridade semelhante ao eurocentrismo, mas seria mais preciso caracterizar essa perspectiva como “escolacentrismo”.


			Assim como as reflexões relacionadas aos estudos sobre a infância mostram os limites de considerá-la como categoria no singular, identificando-se um conjunto de distribuições sociais relacionadas a diferentes condições e situações (Kuhlmann Jr.; Fernandes, 2004), também é possível questionar a escola como categoria singular genérica, quando há tantas escolas distintas para diferentes países, condições e situações das pessoas que vivem nessa sociedade dividida. Um exemplo brasileiro: o monumental grupo escolar convivendo com as classes isoladas e multisseriadas e com um enorme contingente de crianças fora de uma ou outra dessas escolas.


			Quando se pensa no espaço escolar, a sala de aula é uma de suas características. Se há que se concordar com o anacronismo de querer ver a escola primária na Antiguidade, talvez o conceito de forma pudesse ser atribuído a espaços diversos destinados a outras relações sociais que se constituem desde aqueles tempos. O teatro grego e o romano e os templos religiosos têm componentes topográficos que se assemelham à disposição da sala de aula, com lugares de emissão e recepção. O ineditismo da escola, assim, inspira-se de algum modo em práticas anteriores, práticas que continuam a conviver com a escola e também inspiram no século XX, o cinema (e até a televisão, de algum modo).


			O formato retangular da sala de aula responde a questões que não são apenas da ordem da pedagogia, mas da construção civil, considerando-se a formulação de projetos de engenharia viáveis para a construção generalizada de escolas. Além da engenharia, chega-se à arquitetura e ao urbanismo, em que a disposição e a concepção do edifício escolar na cidade envolvem vários significados, como significativa produção sobre essa história já identificou.


			O entendimento de que apenas ao final do século XX a forma escolar teria transbordado a escola, vista nas atividades extraescolares e nos programas para as famílias das classes populares indica o caminho realizado pela análise: interpretar a situação presente com referência ao passado. No passado, busca-se a escola nos documentos escolares, sem identificar a educação em outros lugares sociais.


			Mas, no último terço do século XIX, as políticas assistenciais abandonaram práticas tradicionais e um modelo de instituições totais, em que o Estado, ou outro agente, apropriava-se das pessoas, como nas workhouses (casas de trabalho), que recolhiam os pobres para colocá-los a seu serviço. As propostas da nova concepção da “assistência científica” tiveram como eixo a educação da população pobre e trabalhadora. Passou-se a investir nas famílias, oferecendo programas e instituições para a educação popular: a economia doméstica, a educação de adultos, o ensino de ofícios e as escolas técnicas, a escola infantil – nas vertentes da Infant School, da Salle d´Asile ou do Kindergarten –, são alguns dos exemplos difundidos nas exposições e congressos internacionais. A mulher, vista como esteio da família operária, tornou-se uma peça-chave, uma aliada para a estruturação desse novo modelo de organização social. Nesse sentido, a creche se apresentou como uma instituição educacional que permitiria à mãe ter onde deixar seu filho enquanto trabalhasse, sem precisar abandoná-lo na casa dos expostos ou enviá-lo para os cuidados de uma ama de leite (Kuhlmann Jr.; Fernandes, 2012).


			Houve também propostas educacionais voltadas não apenas às classes populares, mas à população em geral, combinadas com cultura, educação física, saúde e higiene, como os museus de diferentes tipos, as escolas ao ar livre, as colônias de férias e acampamentos, o playground e suas apropriações nos diferentes países – como o Jardim de Recreio, a Escola de Saúde, o Parque Infantil no Brasil (Kuhlmann Jr., 2013; 2019).


			Mais ainda, concepções e intenções educativas podem ser identificadas em outros lugares que não propriamente os relacionados às instituições educacionais, como foram as exposições internacionais ocorridas na segunda metade do século XIX e início do século XX. Eventos que pretendiam ensinar, vistos como promotores de uma pedagogia do progresso, que traziam lições de coisas para a população, lições presentes nas concepções arquitetônicas, na disposição dos lugares e dos espaços, na sua organização, no modo de expor os objetos, nos prêmios e medalhas atribuídos às iniciativas exemplares (Kuhlmann Jr., 2001).


			Trabalhar com a ideia de forma escolar, ou de escola de massas, ou de uma escola primária para todos, ao longo do século XIX e de boa parte do século XX no estudo deste nosso país tão desigual é temerário. Falar de projetos de desenvolvimento da educação nacional nos alvores da República brasileira, almejando a transformação da sociedade brasileira seria considerar de forma enviesada os nossos processos históricos (Kuhlmann Jr., 2013).


			As propostas para a escola moderna estiveram presentes no Brasil desde os tempos do Império. Ao lado das intenções disciplinares, a preocupação com a higiene e a educação física, o uso de materiais didáticos e a perspectiva de colocar o mundo à disposição das crianças por meio do seu acesso a objetos da cultura revelaram potencialidades enriquecedoras para o ensino. Entretanto, os principais beneficiários das inovações positivas seriam poucos: para as instituições de educação popular, destinada a parcelas dos mais pobres, a qualidade do ensino poderia ser baixa e até o castigo não seria condenável. Para outros, sequer uma educação de baixa qualidade, seu destino era a exclusão escolar e o ingresso no mundo do trabalho nas posições de maior subalternidade e exploração


			Na sociedade “moderna”, celebrada e reverenciada nas Exposições e Congressos, a autoridade da ciência e da técnica materializava-se em chaminés, ferrovias, fios elétricos e prédios escolares. No Brasil, esses sinais do progresso foram sendo distribuídos estrategicamente por todo o país, como marcos simbólicos que anunciavam o poder do progresso e ensinavam amargas “Lições de Coisas” para a população excluída do usufruto desses bens. (Kuhlmann Jr., 2001, p. 245)
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					1.  Elaborado no âmbito do projeto “Historiografia da Educação e da Infância: evidências e interpretações”. Bolsa de Produtividade CNPq.


				


				

					2.  O texto traduzido utiliza a expressão educação infantil, mas o original utiliza apenas educação.


				


				

					3.  A edição on-line do site OpenEdition indica a paginação no início dos capítulos, numera os parágrafos, que serão indicados para a localização dos trechos comentados.


				


				

					4.  Il s’agit moins d’une démarche “éducative” des parents que de la prise en charge des enfants par un ensemble d’“intervenants sociaux” (Vincent et al., 2000, Première partie, p. 11-48, parágrafo 86). 


				


				

					5.  Dubois utiliza a expressão “bíblia da escola republicana”, no título do artigo de 2001 e no artigo de 2000 afirma que a expressão “bíblia da escola popular do século XIX” seria devida ao artigo pioneiro de Pierre Nora, em seu livro, Les lieux de la mémoire, de 1984, quatro anos depois da expressão ter sido usada por Vincent.
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